PROCESSO LICITATÓRIO Nº 043/2023
JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2023


1 - JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO

Esta aquisição se da necessária devido aos itens nº 01 e 03  do pregão nº 086/2022,  ocorrido na data do dia 22 de Novembro de 2022, onde os mesmos restaram como itens fracassados, uma vez que as empresas participantes foram desabilitadas e/ou desclassificadas. A aquisição desses Cadernos Escolares é de extrema necessidade para a realização das atividades e trabalhos pedagógicos realizados com os alunos visando o atendimento da Secretaria Municipal de Educação aos alunos matriculados nas unidades escolares do município objetivando o acesso e permanência de todos na escola.  A Secretaria Municipal de Educação visando assegurar as condições adequadas para a escola desenvolver com eficiência o processo ensino e aprendizagem, relaciona-se as ações de suporte da aprendizagem que tem como objetivo oportunizar condições de igualdade para todos os estudantes da Rede de Ensino Municipal. A distribuição de material escolar aos alunos da rede Municipal de Ensino propicia um  suporte à aprendizagem e alcançar uma das metas prioritárias qual seja Educação Pública de qualidade,  o material será entregue a todos os alunos da Educação infantil (Pré-Escolar I e II) e para ensino Fundamental do 1º- ao 5ª- ano das Escolas da Rede Municipal para o ano letivo de 2023. 

A justificativa que ampara a compra direta, por meio de dispensa do processo licitatório é o art. 24, inciso IV e V, da Lei de Licitações, que assim dispõe:

Art. 24. É dispensável a licitação: 
“IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos.”

“V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas.”

Ressaltamos que serão mantidas todas as condições contidas no Edital do Pregão nº 086/2022 inclusive quanto aos preços, e, ainda, que a repetição da licitação ocasionará prejuízos para a Administração, haja vista que o ano letivo já se iniciou.

2 - DESCRIÇÃO DO OBJETO 

2.1 – AQUISIÇÃO NECESSARIA DEVIDO AOS ITENS N° 01 E 03  DO PREGÃO N° 086/2022,  OCORRIDO NA DATA DE 22/11/2022, SANGROU-SE COMO ITENS FRACASSADOS, SENDO DE EXTREMA INPORTANCIA A AQUISIÇÃO PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA E EDUCAÇÃO.

	ITEM
	CÓDIGO
	QTDE
	UND
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	VALOR  UNITÁRIO
	VALOR  TOTAL

	

1
	

36150
	

12.000
	

UD
	CADERNO BROCHURA CAPA DURA GRANDE - CAPA (CORES VARIADAS) COSTURADO, CONTENDO 96 FLS, NO FORMATO MINIMO DE 275MMX200MM
	

8,15
	

97.800,00



O prazo de execução do contrato será de 06 (seis) meses.

3 - EXECUTOR

Nome: Matici – Livraria e Papelaria Ltda,
Endereço: Av. Tupãssi, 2561 – Centro, 
Cep: 85.935-000 –  Assis Chateaubriand – Paraná,
CNPJ: 04.154.122/0001-93,
I.E: 902.22816-04,
Alvará: 43040

4 - RAZÃO DA ESCOLHA:

A contratação da referida empresa, acima especificada para fornecer o objeto, conforme especificação descrita neste processo assiste razão por ser a empresa que ofertou o menor preço, após serem realizadas pesquisas de preços pelo Departamento de Compras, com 03 (três) empresas no ramo.

5 – PREÇO,  PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO:

a) A entrega do objeto deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da liberação da requisição expressa emitida pela Secretaria de Educação.

b) O prazo de execução é de 06 (seis) meses, a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, desde que haja interesse das partes.

c) O valor unitário dos cadernos é de R$ 8,15 (oito reais e quinze centavos);

d) O preço global estimado é de R$ 97.800,00 (noventa e sete mil e oitocentos reais).

6 – FORMA DE PAGAMENTO:

Será pago de forma parcelado, até 30 (trinta) dias,  após a entrega do objeto e emissão da nota fiscal, e será efetuado através de crédito em conta bancária de titularidade do contratado, junto ao Banco do Brasil S/A ou Caixa Econômica Federal.

7 - JUSTIFICAÇÃO DO PREÇO:

Por ser o menor preço cotado para o objeto e está dentro do valor de mercado, conforme pesquisa realizada pelo Departamento de Compras. 

Os preços registrados são fixos e irreajustáveis.

8 – DAS CONDIÇÕES GERAIS

As condições gerais e específicas para o fornecimento do item, objeto da presente justificativa, são as constantes no contrato administrativo a ser celebrado entre as partes, com supedâneo na Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores). 



Em, 10 de março de 2023.













COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO




    Antonio Rodrigues da Silva                            Sueli Correia de Barros Silva
      Presidente                                                              Secretária




Sergio Aparecido de Oliveira                   Raissa Felicidade da Silva
  Membro                                                    Membro



  Maria Angela  dos Santos                     Eliane Aparecida Cano de Lima
Suplente                                                         Suplente























DECRETO N.º ........./2023

Aprovo a Dispensa de licitação exarada pela Comissão Permanente de Licitação, relativo ao Processo de Dispensa de Licitação n.º 017/2023.


	VALTER APARECIDO SOUZA CORREIA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei.

				Considerando o Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria Jurídica desta Administração Municipal;

	D E C R E T A 

                                                         Art. 1º. Fica aprovada a justificativa exarada pela Comissão Permanente de Licitação, relativo ao Processo Administrativo nº. 043/2023, Modalidade Dispensa de licitação n.º 017/2023, que tem por escopo a contratação da empresa: Matici Livraria e Papelaria Ltda., para fornecer o objeto solicitado pela Secretaria Municipal de Educação. 


					   Art. 2º. Fica a Superintendência de Administração e Finanças, através do Departamento de Compras, encarregada de promover a publicação do extrato da citada justificativa, bem como a exaração dos documentos respectivos, para a plena execução do objeto, cumpridas as formalidade legais. 

					  Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

					PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO OSVALDO LAGHI”, aos ___ de _______  de 2023.




Valter Aparecido Souza Correia
Prefeito






EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 043/2023 

1 – JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2023, de 10 de março de 2023. 

2 – OBJETO: AQUISIÇÃO DE CADERNO BROCHURA CAPA DURA GRANDE - CAPA (CORES VARIADAS) COSTURADO, CONTENDO 96 FLS, NO FORMATO MINIMO DE 275MMX200MM. 

3 – EXECUTORA: Matici Livraria e Papelaria Ltda;

4 – PREÇO UNITÁRIO DOS CADERNOS: R$ 8,15 (oito reais e quinze centavos); 

5 – VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 97.800,00 (noventa e sete mil e oitocentos reais);

6 – PRAZO: 06 (seis) meses.

7 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 24, inciso IV e V,  da Lei nº 8.666/93.

8 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2.033 - 3.3.90.32.04.00.00 -  Fontes 000, 104-  Despesas 7023/7024
                                                                      2.035 - 3.3.90.32.04.00.00 -  Fonte 104 -  Despesa 7025






















CONTRATO Nº.  ____/2023

Pelo presente Contrato Administrativo, de um lado o MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sobnúmero 76.208.479/0001-18, estabelecida no Centro Cívico, nesta cidade, neste ato representado pelo Senhor Prefeito VALTER APARECIDO SOUZA CORREIA, brasileiro, casado, residente à Rua Munique, 343, Jardim Mônaco, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade/RG. nº 7.003.657-6, e inscrito no CPF/MF sob o nº 039.968.899-41, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE; e de outro lado a empresa Matici – Livraria e Papelaria Ltda.,  estabelecida à Av. Tupãssi, 2561 – Centro –  CEP 85.935-000 – Assis Chateaubriand – Paraná.,  inscrita   no  CNPJ   sob   nº. 04.154.122/0001-93, Inscrição Estadual nº. 902.22816-04, Inscrição Municipal/ISS (Alvará) 43040, neste ato representada pela Senhora Thicianny Danielli  – Administradora, portador da Cédula de Identidade RG. sob nº. 6.435.934-7 SSP/PR e do CPF sob nº. 865.024.339-87, residente e domiciliado na avenida Inglaterra,  690 - cidade de Assis chateaubriand - Paraná, que mutuamente resolvem adjetivá-lo mediante as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 


a) Por disposição do presente contrato administrativo, em conformidade com o Processo de Dispensa de Licitação nº.043/2023, Justificativa de Dispensa de Licitação nº 017/2023, o CONTRATADO, compromete-se a fornecer o objeto, conforme especificações e prazo que adiante segue:

	ITEM
	CÓDIGO
	QTDE
	UND
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	VALOR  UNITÁRIO
	VALOR  TOTAL

	

1
	

36150
	

12.000
	

UD
	CADERNO BROCHURA CAPA DURA GRANDE - CAPA (CORES VARIADAS) COSTURADO, CONTENDO 96 FLS, NO FORMATO MINIMO DE 275MMX200MM
	

8,15
	

97.800,00



O prazo de execução do contrato será de 06(seis) meses. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO  TIPO DE CONTRATO

a) Este Contrato é do tipo compras e está fundamentado nas disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e de acordo com as condições do Processo de Dispensa nº. 017/2023, aplicando-se ainda os princípios inerentes aos contratos administrativos.

b) A CONTRATADA apresentou regularmente a Certidão Negativa de Débito (CND) sob nº __________________________, e o Certificado de Regularidade do FGTS sob nº ___________________________, com validade nesta data, tendo assim cumprido com a determinação legal estabelecida na Constituição Federal.

b.1) O Pagamento estará condicionado a comprovação de regularidade para com a Seguridade Social, mediante a Certidão Negativa junto ao INSS e FGTS.

b.2) O  Contratante não se responsabilizará pelo atraso de pagamento no caso da falta de regularidade para com a Seguridade Social, nem tampouco pelo pagamento de atualização monetária decorrente do atraso ocasionada pela contratada,  quando da não apresentação dos documentos relacionados no item supra.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, E INDICAÇÃO DOS RECURSOS  ORÇAMENTÁRIOS
             
a) O valor global estipulado para o objeto deste contrato é de R$ 97.800,00 (noventa e sete mil e oitocentos reais), denominado valor contratual, cujo pagamento ocorrerá conforme descrito na alínea “a” da Cláusula Quarta.

a.1) O valor estimado no item anterior desta cláusula, não implica em nenhuma previsão de crédito em favor da CONTRATADA, que somente fará jus aos valores correspondente ao objeto efetivamente realizados.

b) As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta dos seguintes recursos:

b.1) Financeiro: Tesouro Municipal
b.2) Orçamentário:
	Órgão
	Unid
	Função
	Sub-Função
	Programa
	P
	/A/O
	Despesa
	Categoria
	Fontes

	12
	0208
	12
	361
	1350
	2
	33
	7023
	339032040000
	000

	12
	0208
	12
	361
	1350
	2
	33
	7024
	339032040000
	104

	12
	0208
	12
	365
	1350
	2
	35
	7025
	339032040000
	104



c) - Caso houver a necessidade de alteração de dotação orçamentária ou a inclusão de Fonte de Recursos, será processada de forma unilateral por parte da Contratante, através de Decreto, nos termos da Alínea “a” ,  Inciso I do artigo 65 da Lei 8.666/1993.

d) Os preços registrados são fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO

a) O pagamento será efetuado da seguinte forma: parcelado, cujo pagamento ocorrerá até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto e emissão da nota fiscal, devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Educação e, será efetuado através de crédito em conta bancária de titularidade do contratado, junto ao Banco do Brasil S/A ou Caixa Econômica Federal.

b) Em caso de atraso do pagamento previsto na alínea “a”, o valor será atualizado no seu efetivo pagamento, aplicando-se a variação do IPCA do IBGE, desde que a Contratada  não tenha concorrido para o atraso.

CLÁUSULA  QUINTA - DO PRAZO DE ENTEGA,  EXECUÇÃO, FATURAMENTO DA NOTA FISCAL  E DA VIGÊNCIA

a) O prazo de entrega do objeto deste contrato será de no máximo 05 (cinco) dias contados da liberação da requisição expressa emitida pela Secretaria Municipal de Educação.

b) O prazo de entrega do objeto deste contrato será de até 06 (seis) meses, iniciando em ....... de ........ de 20 e terminando em ......... de ............. de 20.____;

c) O prazo de vigência deste contrato é de 07 (sete) meses, iniciando em ........... de ............ de 20__  e terminando em ...........de ........... de 20....

d) O faturamento será apresentado mediante nota fiscal, atestada pela Secretaria Municipal de Educação.
e) O recebimento do objeto será efetivado nos seguintes termos:

f.1) PROVISORIAMENTE: Para efeito de posterior verificação da conformidade  do objeto e/ou prestação dos serviços ofertado com as especificação constantes na cláusula primeira;

f.2) DEFINITIVAMENTE: Após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e/ ou prestação dos serviços e consequente aceitação pela Secretaria Municipal de Educação.
                   	 
CLÁUSULA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


O presente contrato administrativo tem por embasamento legal as disposições da Lei nº. 8.666/93, tendo por base o Processo de Justificativa de Dispensa de Licitação, sob n.º 017/2023.

CLÁUSULA  SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

A CONTRATADA obrigar-se-á:

a) Entregar o objeto a que se refere este contrato, de acordo estritamente com as especificações descritas na cláusula primeira; 

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação  exigidas no Processo de Dispensa de Licitação;

c) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato; 

d) Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto deste contrato, inclusive se no caso couberem despesas com equipamentos, mão-de-obra, locomoção, seguros de acidentes, impostos, fretes, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e outros;

e) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado nas alíneas do parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93;

f) Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está obrigada por este Contrato, nem subcontratar, sem prévio assentimento  da Contratante;

g) A fiscalização do cumprimento das obrigações oriundas do presente contrato, em nenhuma hipótese eximirá a Contratada das responsabilidades contratuais e legais, bem como dos danos materiais ou morais que forem causados a terceiros, seja por atos ou omissões próprias ou de seus funcionários e propostos;

h) Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, que venham a ser devidos, em decorrência do presente contrato, correrão por conta do Contratado;

i) A Contratada por ocasião do faturamento deverá constar no corpo da Nota Fiscal, os seguintes dizeres:

                       Dispensa nº. 017/2023
                       Contrato nº. ____/2023
                     
CLÁUSULA  OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a) O Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações.

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

c) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do contrato, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas.

d) Providenciar os pagamentos à Contratada mediante apresentação de Notas Fiscais/Faturas devidamente atestados, nos prazos fixados.

CLÁUSULA  NONA – DAS RESPONSABILIDADES ADMINISTRATIVAS
                           
a) Para exercer a responsabilidade administrativa de controle de cumprimento dos Encargos Trabalhistas e Previdenciários, durante a execução do contrato celebrado, fica designada a Servidora Pública ______________, ocupante do cargo de Chefe da Divisão de Tesouraria, portadora do CPF nº. __________, e da Cédula de Identidade RG nº. sob nº. ___________-SSP/PR, em cumprimento à Portaria nº. _____/2023;

b) Para exercer a responsabilidade dos atos de Fiscalização e de recebimento provisório e definitivo em relação a execução do objeto caberá ao Servidor Fátima Aparecida Sobral Silva – ocupante do cargo de Secretária Municipal de Educação, portador do CPF n.º ___________, da Cédula de Identidade RG n.º __________ SSP/PR., em cumprimento à Portaria nº. _____/20___.

  c) A fiscalização de que trata o item anterior não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, seja por qualquer irregularidade, ou em decorrência de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de inferior qualidade, inexistindo em qualquer circunstância, a corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme prevê o artigo 70, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO

É deferido à Contratante o direito de rescisão do presente contrato, sempre que ocorrer os seguintes casos:

a) violação das obrigações assumidas;
b) fraude ou execução incorreta do objeto deste contrato;
c) abandono da execução do objeto deste contrato sem justa causa;
d) demais dispositivos previsto no artigo 78 da Lei Federal 8.666/93

Parágrafo Único – Em caso de descumprimento das cláusulas avençadas, a Contratada reconhece o direito do Contratante de rescindir o contrato conforme previsão do artigo 77 da Lei 8.666/93.

e) Além das hipóteses estabelecidas que impliquem na rescisão contratual,  o Contratante promoverá unilateralmente a rescisão  do presente Contrato, caso o contratado estiver incluído no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar  instituído pelo Tribunal de Contas do Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência

b) Multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor contratual, no caso de atraso injustificado da execução do objeto desta licitação ou ainda na inexecução parcial ou total;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA  – LOCAL DE ENTREGA

Os materiais deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal de Educação, sito Avenida do Bosque  -  Município  de Assis Chateaubriand - Paraná.

CLAÚSULA  DECIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual;

I - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;

c)“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula III, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção;

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga da ata financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo;

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

a) O Extrato Contratual contendo os dados essenciais do presente instrumento será publicado no órgão oficial do Município, no prazo estipulado na Lei Federal nº. 8.666/93.

b) Havendo necessidade ou de comum acordo entre as partes, o prazo de execução do objeto deste contrato poderá ser prorrogado, para melhor atender a sua finalidade.    
                      
c) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado nas alíneas do parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Assis Chateaubriand, Estado do Paraná, para dirimir as dúvidas e os casos omissos, que porventura surgirem, casos em que serão aplicados a Lei 8.666/93 e, subsidiariamente, a legislação comum.

E, por estarem entre si, certos, ajustados e contratados que, lido e achado  conforme,   aceitam  e  se   obrigam  por si,  seus  herdeiros  ou   sucessores   a  fielmente  cumpri-lo,  assinando-o  na  presença  de  duas  testemunhas   idôneas  e capazes, fazendo-o firme e valioso.
                  
                 Assis Chateaubriand, __ de ___________de _____.
                                                      


                                          ______________________________________
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND
Valter Aparecido  Souza Correia
Prefeito Municipal


______________________________________
CONTRATADO
Thicianny Danielli
 Administradora 

Testemunhas:

1._________________________

2._________________________
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